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SENADO FEDERAL 

I- ATA DA 217• SESSÃO, EM 29 DE AGOS-
TO DE 1986 

1.! -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Ofício do Sr. !'?-Secretário da Câma~:_;;a dos 
Deputados 

Encaminhando autógrafo do seguinte projeto; 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 22/80 (n9 147/79, 
na Casa de origem), que dã nova redação ao art. 39 
da Lei n9 4.084, de 30 de junho de 1962, que dispõe 
sobre a profissão de Bibliotecário, e dâ outras provi-
dências. · 

1.2.2 - Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 196/86, de autoria 
do Sr. Senador Pedro SiinOri, que-estabelece prazo 
para lançamento de novos modelos e marcas de auto­
móveis naciOnais e veículos afins, e dá outras provi­
dências. 

1.2.3- Comunicação 

-Do Sr. Hermano José Monteiro Teles, renun­
ciando a suplência de Senador pela Representação do 
Estado do Ceará. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

Referente à renóncia do Sr. Hermano José Montei­
ro Teles. 

1.2.5 ...... Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME - Lançamento, 
pela Marinha de Guerra, do navio escola ''Brasil". 

SENADOR MÁRIO MAIA - Considerações 
sobre noticia publicada no jornal O Ri~ Branco, a 
respeito de obstrução que estaria sendo feita pelos 

SUMÁRIO 

Senadores do Estado do Acre na tramitação de pedi­
do de emprêstimo daquele Estado. 

SENADOR ALAOR COUTINHO- Tentativas 
de S. Ex• em contatar com autoridades que mencio­
na, para tratar de aspectos relacioná.d_os com movi­
mentos grevistas que se verificam no Estado da 
Bahia. 

SENADOR JOÃO LOBO- Defesa da criação de 
diretoria regional do INCRA no Estado do Piauí. 

1.3- ORDEM DO DIA 

--Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto 
de Lei do Senado n'~ 135/86, que fixa o número de 
candidatos que os partidos políticos poderão regis­
trar nas primeiras eleições para representação à Câ­
mara dos Deputados pelo Distrito Federal. (Em regi­
me de urgência). Votação adiada por falta de quorum. 

.-...:Requerimento n'~ 266(86, solicitando nos ter­
mos do art. 38 da Constituição, combinado com o 
item I do art. 418 do Regimento Interno, o compare­
cimento, perante o Plenário do Senado, do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, Dilson Funaro, a 
fim -âe prestar esclarecimentos sobre a aplicação, no 
campo social, dos recursos constantes do denomina­
do Plano de Metas, instituído pelo Decreto-lei n9 
2.288, de 23 de julho de 1986. Votação adiada por fal­
ta de quorum. 

-Requerimento n9 304/86, solicitando, nos ter­
mos do art. 38 da Constituição, combinado com o 
item I do art. 418, do Regimento Interno, o compare­
cimento, perante o Ptenáriõ do SenadO, do Senhor 
Ministro de Estado da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, João Sayad, a fim de pres­
tar esclarecimentos sobre os critêrios para aplicação 
dos recursos alocados para a execução do Fundo Na­
cional de Desenvolvimento, criado pelo Decreto-lei 

n9 2.288, de 23 de julho de 1986. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Requerimento n'~303f86, de autoria dos Srs. Se~ 
nadares AJaor Coutinho e Jamil Haddad, solicitando 
o comparecimento perante o Plenârio do Senado, do 
Sr. Mini:;tro de Estado da Reforma Agrãria, Dante 
de Oliveira, a fim de prestar esclarecimentos sobre os 
critêrios de desapropriação e implantação da reforma 
agrária. Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n'~ 382/86, de autoria do Sr. Se­
nador Enéas Faria, solicitando ao Poder Executivo, 
informações relativas ao Acordo Nuclear Brasil~ 
Alemanha. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 258/85, que dispõe 
sobre prazo para restituição do Imposto de Renda re­
tido na fonte. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 205/80, que revoga 
dispositivo da ConsOlidação das Leis do Trabalho. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do "Senado n9 80/84, que altera 
dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho, 
com vístas a limitar em 40 horas semanais a jornada 
de trabalho. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'~ 113/85, que disci­
plina o uso de Caracteres nas publicações obriga­
tórias. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'~ 232(83, que esten­
de aos trabalhadores rurais o regime da Previdência e 
Assistência social urbana, bem como a Legislação do 
Seguro ae· ACidentes do Trabalho, e dã outras provi­
dências~ Votação adiada por falta de quorum. 

~Projeto de Lei do Senado n'~ 242/85, quC acres­
centa parágrafo ao art. 116 da Lei n'~ 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, para permitir a contagem de tempo 
de serviço prestado ao serviço público, em outro ór-
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

gào, para efeito de concessão de licença especiaL Vo­
ta~ào adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Faleci--· 
menta do empresário paraibano Newton Vieira Ri­
que. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Resposta ao 
pronunciamento feito na Câmara dos Deputados, no 

EXPEDIENTE 
CENTRO GR~FICO DO SENADO FEDERAL 

DI~RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob o responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual 

Semestral _ .........•...•.•..•••...•••.•..•. 

Cz$ 92,00 

Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

último dia 20, pelo Deputado Paulo Xavier, em defe­
sa do Governador do Distrito Federal. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Pronun­
ciamento feito_ por S. Ex' no Ministério da Saúde, 
por ocasião da abertura do Seminário dedicado a co- ""--- _ 
memorar -o Dia Nãcioiial de Ccimhate ão-Fumo. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

~ 2.-ATO DO PRESIDENTE DO SENADO N• 
97, DE 1986 

3.- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENT~S 

Ata da 217~ Sessão em 29 de agosto de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADQF.J;S: 

Jorge Kulume- Altevir Leal- Mário Maia- AleM 
xandre Costa - América de Souza - .~oão Lobo -
Martins Filho - Luiz Cavalcante- Lourival Baptista 
- Alaor Coutinho- João Calmon- Alfredo Campos 
--José Fragelfi - Enéas Faria. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 14 Srs. Senadores. HaM 
vendo número reglm-Ci1fãl, declat'ci 'aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. J~>.:secretárío procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFIC!_O DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N~> 399(8_6, de 29 do corrente, encaminhando autógra­
fo do Projeto de Lei da_ Cáma_ra_n? 22/BO_(q~ 147/79, na 
Casa de origem), que dá nova redação __ ao -ªt:t. 3~> da Lei n_~' 
4.084, de 30 de junho d~ 1962, que dispõe sobre a profisM 
são de Bibliotecário, e dá outras providênclas. 

Projeto que se transformou-na Lei n~' 7,504, de 2 dejuM 
lho de 1986. 

--O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. (Pausã.) 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. l~>M 
Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 196, de 1986 

Estabelece prazo para lançamento de novos mode­
los e marcas de automóveis nacionais e veículos afins, 
e dá outras providências. 

_ ó Congresso Nacional decretã: 
Art. 1~' Os lançamentos, ao mercado consumidor in­

terno, de novos modelos e marcas de automóveis e veícu­
los afins, fabricados no Brasil, só poderão ocorrer de cin­
co em cinco anos. 

Art. 21' A qualquer tempo, poderão ser feitas modiM 
ficações no sentido da ampliação da segurança desses 
veículos e da economia de combustível ou dos derivados 
de petróleo. 

Art. 39 As modificações autorizadas no artigo ante-­
rior_s_6 poderão ser adotadas uma vez ho!nolog_ada~ peM 
los -órgãOs técnicos da" AdministraÇão Federal, qUe fiscaM 
lizarão e anaHsarão os _testes, emitindo decisão pública 
conclusiva. . 

Art. 4~' O Poder. Executivo, no prazo de sessenta 
dias, regul~mentarã_a t~resente lei e estabelecerá os parâM 

metros de ação dos órgãos competentes para debater, 
testar e julgar as propostas que as empresas produtoras 
lhes encaminharem para homologação. 

Art. 5~> Esta lei entra em vigor na data de sua publiM 
_cação. _ 

Art. 6~' RcvogamMse as disposições em contrário. 

J ustilica~ão 

Com o advento do Programa de Estabilização Econô­
mica, implantado pelos recentes Decretos-leis n"'S 2.283 e 
2284, que, desde Jogo, mereceram o irrestrito apoio-do 
Congresso Nacional e do povo brasileiro, afiguraMse exM 
tremamente oportuna a representação, com pequenas alM 
terações redacionais, de projeto de lei de nossa autoria 
(PLS n~' I 15, de 1980), que visa a regular o lançamento de 
novos modelos e marcas de veículos automotores. 

E fato notório que as modificações anuais, realizadas 
nos modelos de automóveis e demais veículos afins, 
fabricados em nosso parque industrial especializado, têm 
como único objetivo estimular o consumismo do merca~ 
do. Da mesma forma, o lançamento de novas marcas. 

Ao Jazê-lo, porém, a primeira e fundamental decor~ 
rência é a desvalorização do'i modelos e marcas anterio­
res, com evidentes prejuízo.s. para quantos os detêm. 

ESsill; rilodificações. na quase generalidade dos casos, 
porém, são feitas em termos de linhas, cores e outros as­
pectos- ditos estéticos, que nada acrescentam aos valores 
dos novos lançamentos, criando apenas a mentalidade 
do "carro _do ano'~. 
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Ter o "carro do ano" passou a ser, pois, um empenho 
marcante dos que participam desse mercado consumi­
dor, sem qualquer proveito para a economia brasileira, 
em termos de ampliação do respectivo mercado, nem 
vantagens individuais ou coletivas pelo fato em si mes­
mo. 

Pelo contrário, além da perda do valor dos modelos e 
marcas anteriores, signific<lm esses lançamentos· uma 
aplicação extraórdinária de recursos pessoais, quase 
sempre através de financiaJnCiitos qUe imPortam em estf­
mulo à inflação. - -- - --

Dando uma vida mínima de cinco anos a cada modelo 
e impedindo o lançamento de novas marcas, resultará 
uma valorização mais correta dos -veícUiõs- em uso, ao 
lado de um conseqüente decréscimo nas faixas _reserva-
das a esse tipo de financiamento~ --

Por outro lado, aliviados os proji::tistãs das empresas 
fabricantes da responsabilidade C:om o -lançim.ento anual 
de novos modelos e marcas, poderão apliCar-se a proje­
tos que visem a maiores índices de segurança e economia 
de combustível e à adequação aos programas de explo­
ração das novas fontes de enérgia nacionais. 

Tais modificações, desde que neste sentido exclusivo, 
não poderão, porém, ser acolhidas e incorporadas, ense­
jando lançamentos excepcionais, sem 'que so&re eles haja 
manifestação" pública, autorizativa, dos órgãos técniC'os 
competentes do Governo Federal, após detidos eStudos e 
testes das inovações propostas à homologação. 

São cuidados que a lei deve estabelecer para evitar sua 
fraude, pelo lançamento de novos modelos e marcas com 
a justificativa dos itens de segurança e economia de conl­
bustivel ou derivados de petróleo, sem realmente atendê­
los. 

Daí preceituar-se a necessidade de uma -hOmologação 
oficial. -

Nestes termos, o Governo, pelos órgãOS téCnicos que a 
regulamentação desta lei estabelecer, assumirá perante a 
opinião pública nacfonal a resPonsaóilid8.dC pela homo­
logação dessas possíveis alterações, respondendo pela 
validade efetiva delas. 

Desta maneira, evitar-se-ii1 o lançamento de modelos e 
marcas com a finalidade única de burlar aos_ níveis de 
preços estabelecidos em decorrência do Plano de Estabi­
lização, plano ·este de cujo êxito depende a normalidade 
econômica e política do País e que, portanto, nãO poderâ 
vir a ser prejudicado em razão de interesses privados que 
não se harmonizem com o bem público. 

Sala das Sessções, 29 de agosto· de 1986 . ....,.... Pedro Si-
mon. 

(Às Comissões de ConstftulçãO e Justiça e de 
Economia.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projet.o se· 
rã publicado e remetido às ComissõeS competenteS. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Sobre a mesa, 
comi.micaçâo que serâ lida pelo Sr. 1'~'-Secretádo. 

E lida a seguinte 

Exm" Sr. 
Dr. Josê Fragelli 
DD. Presidente do Senado Federal 
Brasflia ~DF. 

Nesta data comunico a V. Ex• que na qualidade de Su­
plente de Senador renuncio à convocação decorrente do 
pedido de licença do Senador José Lin-S de Albuquerque: 

Aproveito o ensejO para apresentar a V. Ex• os meus 
protestos de estima e conSideração. Fortaleza, Hermano 
José Monteiro Teles. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- nos termos do 
art._31 do regimento interno, a renúncia ao mandato de 
senador ora formulada pelo suplente da representação 
do estado do Cearã, Sr. Hermano José Monteiro Teles, 
se tornará efetiva após a publicação- nci Diário do Con­
gresso Nacional. A presidência farâ, oportunamente, i 
convocação do segundo suplente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Hâ oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
_seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
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A Marinha de Guerra, no afã de aperfeiçoare aprimo­
rar seus discípulos, lançou- no último dia 21 o Navio­
Escola, batizado com o sugestivo nome de "Brasil", to­
talmente construído no Arsenal de Marinha do Rio de 
Janeiro. 

Essa belonave substituirá o similar "Custódio de 
Mello", que jâ não atendia oo avanço ~ecnológico dos 
tempos. 

O navio uBrasil", com 131 metros de comprimento, 14 
metros de boca e 4,5 metias de calado, tem capacidade 
p-a-ra ·abfiiai 410 pessOas entre guarllição, oficialid8.de e 
200 guardas-Ólarinha._ Pode~se dize~ que foi mais um pas­
sO gigante dado pela no,ssa Marinha no campo da cons­
trução naval, embora tivesse levado cinco anos, com o 
objetivo de alcançar esSe tentâmen, resultarite da falta de 
recursos filtanceíro. --------~ · - · 

Vai -o navio ••Brasil" partir com os discípulos de Ta­
-mandaré, percorrendo mares como autêntica_embaixada 
· flutuarite, projetando nossq País, con.(orr_rici_- escrevera 
PlíOiO Salgado, "no panorama esmeraldino do oceano, 
debaixo de um céu azul onde fulgura o grande sol da 
n'ossa Pâtria, ei-loS que vão, orgulhosos da sua Ban4eira 

· Verde e Amarela os bravos marinheiros do Brasil"! 
Em se tratando de um- evento digno de nota, foi por 

isso realçado, quando da cerimônia de sua inc-orporação 
á Màrin.ha, pelas presenças de quase todos os almirantes 
·em serviço na ârea do Rio de Janeiro e mais o Congresso 
Nacional, ·representado por nove Congressistas, tendo_ o 
Sr. Ministro da Marinha, Almirante-de--Esquadra Henri-
que Sabóia, presidido a solenidade. ___ _ 

Registro o acontecimento pelo alto valor que encerra 
em favor da grandeza da nossa esquadra, naquilo que é 
mais íillportante, qual seja, o preparo -~os marinheiros 
-ao futuro. E enviO às autOridades navais brasileiras, na 
p"essoa do Almiiante Heniique Sabóia, Ministro da Ma­
rii:lha, meus efusivos cumprimentos. (MuitO. bemt) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT-AC. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: -

OcupO a tribuna para fazer um ligeiro registro, com a 
finalidade de reparar erros da imprensa local do meu Es­
tado. 

Acredito que provavelmente nem o jornal nem a pes­
soa que- informa ao jornal tenham conhecimento das 
normas de tramitação de proposição aqui no COngressõ 
Nacional. E, naturalmente mal informados, açodada­
mente, apressam-se em dar noticias. baseados em fatos, 
diria áié mistericisariiCrite inforii:iados, porque não se 
sabe bem quem teria dado informações dessa natureza. 

Da minha parte, e acredito também da parte do Sena­
dor Jorge Kalume e do Senador Altevir Leal, não só hâ 
compreensão para esses erros humanos, como também 
há tolerância para a inexperiência daqueles que as for­
mularam. O.u, se não as fórmulaiam, deram razão à im­
prensa para fazer comentários baseados em fatos inteira­
mente fora da realidade e da verdade dos acontecimen­
tos. 

Sr. Presidente, lemos aqui, para nosso espanto, no 
diârio do Acre O Rio Branco, de 27 de agosto de 86, ein 
manchete na primeira página, colocando em destaque os 
nomes dos Senadores Jorge Kalume, Altevir Leal e 
Mário Maia;, "Kalume, Altevir e Mário Maia b~oicotam, 
diz Bardawil ... 

Oe passagem, informamos que o noÍne Bardawil é- de 
um jovem empresârio, que foi escolhido, agora, candita­
do, pela sigla do PMDB, às eleições de 15 de novembro 
para a Câmara Federal. Sob essaanchete vem a descrição 
da notícia-, aquí-naturalmerite éxagerada pela Pena ou 
pela visão deformada do comentarista do jornal, a quem 
também temos compreensão para a desinformação do 
mesma:. Oi~ _ele o segUinte. 

Einanciam_~nto do programa F AS·Caixa Econô­
mica no valor de 871 mil OTN, jâ aprovado para a 
construção do novo Hospital de Base de Rio Bran­
co, no bairro das Placas, já poderia ter sido liberado 
para o inicio das obras, caso os senadores Altevir 
Leal (PFL), Jorge Kalume (PDS) e Mário Maia 
(J:»DT), não tivessem impedido no Senado a con­
traÇão .do empré-stimo. A denúncia foi feita pelo 
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candidato a deputado federal, José Alberto Barda­
wil. com base em informações obtidas de fontes em 
Brasília. 

Para Bardawil •. "o problema da Saúde em Rio 
Branco e no Estado do Acre, onde a população mais 
carente depende exclusivamente dos serviços do Es­
tado, está acima dos partidos polfticos . .S o próprio 
interesse do povo acreano que está em jogo. Todos 
sabemos que o Hospital de Base e o Hospital Infan· 
til não comportam a demanda local, e que a t1nica 
solução para o problema é a contrução de um novo 
e grande hospital. Os hospitais existentes não com­
portam reforma. A mâ vontade de_ maus acreanos 
obstaculariza essa obra que poderia ser a maior rea­
lização do governo do PMDB na área social", de­
clarou Bardawil. 

Como ação pa-ra Sensibilizar os senadores do Es· 
tado do Acre a deixarem que a verba do HB chegue 
a Rio Branco, BaÍ'dawil· sugeriu aos polfticos do 
PMDB denunciar a manobra em praça pública nos 
comícios e procurar com o candidato deputado fe­
deral negociar diretamente em Brasília a liberação 

- dos recursos do F AS-Caixa Econômica, ainda antes 
das eleições. 

Nesta manchete hâ remissão para o segundo caderno, 
página 3, tam_bém sob o título: 

. ''Verba do novo Hospital de Base foi bloqueada 
no Senado. Bardawil denuncia trama de Senado­
res." 

~~is ou menos dizendo a mesma coisa da primeira pá­
gina o jornal, ProCura, com linhas tortuos~s, atingir, no 
momento polftico em que se desenrolam a campanha 
para as eleições do ano corrente, as pessoas do Senador 
Jorge Kalume, que é candidato à reeleição para o Sena­
do, do Senador Altevir Leal, que também é candidato à 
reeleição, e deste modesto Senador, médico provinciano, 
que está falando, também porque, como Senador que foi 
eleito pelo voto livre, direto e secreto do povo acreano, 
em 1982, t~m o seu mandato até 1991, mas que, por von­
tade magnânima da grande parcela do povo acreano, in­
dependentemente de sigla partidária, foi convidado a 
participar -das eleições de 1986 como candidato ao Go­
vernO do Estado, por uma coligação de Partidos, forma· 
da pelo PDT, PFL e PDS. Portanto, é visível, é flagrante, 
é cristalina e transparente a intenção não de esclarecer ao 
pOVo o traballio cotidiano, o trabalho fecundo que os 
Parlamentares efetuam durante o seu mandato, não s6 
aqui, nesta Casa, no Senado da Rept1blica, cOmo effi Ou~ 
tras paragens, nos Ministérios, enfun, em todas as para­
gens, pela responsabilidade que o nosso mandato nos le­
vam a trabalhar pelo nosso Estado. 

Então, a intenção é visível de nos atingir, para confun­
dir a população atual e dar a falsa impressão de que nós 
aqui, pai' sermos Oposição, uns de Oposição mais anti­
ga, o caso dos Senadores Jorge Kalume e Altevir Leal, 
como nós outros de Oposição recente, porque tpdos sa­
bem, a Casa sabe, e meus Pares sabe, tambêm, fui eleito 
em 1982 pela sigla do PMDB, Partido que ajudei a cons­
truir durante todo o tempo da resistência democrática 
nos 22 anos de ditadura deste País. Para minha Surpresa, 
ao chegar ao Poder, o meu Partido, no meu Estado, logo 
nos primeiros meses, começou a negar na prática aquilo 
que havia proibido em praça ptíblica como programa de 
Governo, austeridade para com a coisa pt1blica. Então, 
assumindo o governo em 1983, a 15 de março, logo em 
setembro de 1983 o Senador Mário Maia entrava em 
gr~nde diVergência com a direção que era dada ao Go­
verno do Acre, posto que a ação do Governo estava dife­
rente do discurso. E essa diferença se aprofundou de tal 
maneira ao longo de três anos que,_ recentemente, fomos 
obrigadOs a nos afastar, não das-tmses partidárias, mas, 
discordando da Ctípula partidária que se assenhoriou do 
Partido. Tínhamos que participar de uma campanha 
política por exortação mesmo das bases partidárias do 
PMDB,· porque, dentro das diretrizes administrativas e 
burocráticas do Partido, ele fora dominado por umas 
duas famflias e o Diretório, naturalmente, monopolizou 
de tal maneira a situação dos votos, os cento e poUcos 
votos disponíveis, que foram negociados entre as partes, 
que não deixa qualquer espaço para nós outros, que prc- • 

I 
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tendíamos também apresentar o nosso nome à conside-­
ração do Partido, para a apreciação dos votos da Comis­
são Diretora. 

Dada essa divergência.:o e atendendo ao apelo d:u: bases 
partidãrias, divergimos e adotamos a sigla do PDT, que 
acredito hoje represente, no Estado do Acre, pelo menos, 
a grande incidência do PMDB, a parte não comprometi­
da do PMDB, que é a parte independente e coerente, que 
continua coerente com aquele discurso que hoje se cha­
ma POT. 

Então, -a:tualmeOte no Acre podemos considerar que 
existem duas correntes partídáfí:iS deil11-õ do PMDB: o 
PMDB oficial, o PMDB que·-está resguardado por forças 
econômicils, e diria até ocultas, relembrando o velho Jâ­
nio Quadros, e que sãO- as forças do oficialismo, ampara­
da por empresas com alto conteúdo econômico a ampa­
rar o candidato, inclusive o seu funcionário; e a otiti-a 
parte do PMDB, que é a parte independente, a parte do 
povo, que se chama circunstancialmente, atualmente, 
PDT, no Estado do Acre. 

Esta sigla PDT está c-oligada com o PDS, PFL, e se 
apresenta no cenário político do Acre para concorrer às 
eleições, tendo à frente este que ocupa a tribuna no mo~ 
mente como candidato ao Governo do Estado. Eis por 
que os jornais do Estado, que silo três, sendo dois oficio­
sos. senão-oficiais do Goverr.o, pois são regiamente am­
parados pelo poder econômico do. "Palácio Rio Branco" 
e da Prefeitura Municipal de Rio Branco - o Rio Banco 
e a Gazeta do Acre - são regiamente pagos pelo poder 
píiblico, contra outro jornal, aquele que faz oposição pe­
nosamente, e que está fechado periodicamente, em virtu­
de da falta de recursos, - A Folha do Acre. Esses dois 
jOrnais, a- mando do Governo e também a mando do ofi­
cialismo, tanto oficíat~~quanto municipal, da Capital, 
procuram todos os argumentos possíveis para apresentar 
no momento o Senador Jorge Kalume, o Senador Alte­
vir Leal e o Senador Mário Maia, com uma imagem de­
turpada no seu trabalho profissional, de cidadão, como 
também no trabalho parlamentar. Eis por que essa notí­
cia, não tendo qualquer fundamento, está estampada no 
jornal, para fazer esses efeitos deletérios sobre o nosso 
trabalho. 

Se fôssemos levar mais a sério, Sr. Presidente, cabia 
até uma ação judicial por crime de inujúria e calúnia. 

Verificamos, na SCCref.ariã do Senado, que o Projeto a 
que se refere a Mensagem da Presidência da República 
está. datado _do dia 12 -_não sei se chegou no dia 12 
aqui, ao Senado - e no dia 12 do corrente mês estáva­
mos ainda no Estado do Acre, porque cheguei ontem do 
meu Estado, por volta das 3 horas da madrugada, tendo 
saído de Rio Branco às 2 hor3s da madrugada. 

Como V. Ex• pode apreciar, Sr. Presidente, Quanio é 
longe o meu Estado, como é distante e esquecido doam­
paro do Poder Central. Todas essas peripécias para che­
garmos à Capital do País ontem pela madrugada, dia 28. 
Portanto, não poderíamos ter tomado qualquer provi­
dência regimental, legal, no sentido de boicotar ou obs­
truir a tramitação da proposição oficial dO Governo. 

No entanto, relevamos e não vamos levar mais a sério, 
porque é fruto da desinformação de um jornal e daqueles 
também qüe, desavisadamente, por ouvirem cantar o ga­
lo, mas não sabem onde, se apressaram em aparecer nas 
páginas do jornal como arautos da defesa, do direito e 
dos beneficios do povo acreano. E se é -verdade a alusão, 
lamentável que um candidato pela primeira vez se preste 
a essa informação açodada. Preferimos não acreditar 
que o nome do candidato aqui fora usado pelo jornal, e 
que mesmo a direção do jornal não tenha tomado conhe­
cimento daquele que veiculou a notícia, nos termos em 
que ele a colocou no jornal. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÃRIO MAIA- Com muito prazer, concedo 
o apai'te ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume --Primeiro, louvo a cOndUta de 
V. Ex•, usando a tribuna para desmentir uma infor­
mação que poderei dizer improcedente. Não saí dUranie 
o período de r«:esso de Brasflia. Estou em Brasília desde 
o dia 5 de agosto, e V. Ex• encontrava·se no Acre. Com~ 
V. Ex• mesmo acaba de informar, a mensagem presiden~ 
cial é datada do dia 12 de agosto, portanto, no dia 12 não\ 
teria chegado aqui. Ela poderia ter chegado aq~.i - só\ 
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agora estou tomando conhecimento· -entre os dias 14 e 
16, e o nosso esforço concentrado foi no período de 12, 
Si:-ilão me falha a memória, a 15. Mesmo que tivesse che­
gado aqui no dia 15. não daria tempo de ser votada, e eu 
nada sabia. O denunciante, conforme V. Ex• acaba de ler 
a- nOtícia do jornal de Rio Brattco, chama-se Bardawil é 
um novo-candidato, é um ilustre desconhecido do meu 
Estado, do nosso Estado. Não sei se ele tem domicílio 
eleitoral, mas deve ter, embora seja enl.presário aqúi, em 
Br~sília. 

O SR. MÁRIO MAIA --Acredito que tenha do­
micílio eleitoral, mas domiCÍlio residencial, tenho certe­
za, não tem, porque a residêricia dele é- aqui, em Biilsília. 

O Sr. Jofge Kalume - Reside aqui, onde é empre­
sário, e deve ter conseguido. s_eu domicílio para disputar 
uma cadeira de Deputado Federal. Vamos ver, primeiro, 
qual é o amor que esse cidadão, que nos denunciou tem à 
nossa terra. Segundo, louvado em que informação foi fa­
zer essa denúncia ao jornal, Só ppsso atri!mir essa atitu· 
de a querer projetar-se. Não tendo prestado nenhum ser­
viço de importância à nossa terra, a maneira de se proje­
tar é essa, caluniar, principalmente nessa fase pré­
eleitoral. Nunca bloqueamos recursos para o nosso Esta­
do. Sempre estivemos de mãos dadas. Mesmo quando V. 
Ex• nos fazia oposição e nós a V. Ex•, vivíamos de mãos 
dadas, lutando pelo engrandecimento, em favor, em prol 
dos interesses do nosso Estado. A notícia é improcedente 
e estamos aqui atentos, em defesa dos interesses do nosso 
Estado+ V. Ex• fez muitO bem em usar a tribuna para de­
nunciar e·ssa injúria e essa calúníáQue nos é assacada por 
um jovem candidato, que quer com isto polarizar a 
atenção do povo acreano. O Povo acreano já é politizado 
e saberá, no dia 15 de noverilbro dar a verdadeira respos­
ta a esses que nada têm a oferecer, a não ser calúnias. 

O SR. MÁRIO MAIA- Nobre Senador Jorge Kalu· 
me, agradeço a V. Ex~ o aparte. Como um veterano da 
política acreana, V. Ex• está acostumado a enfrentares­
sas aleivosias, e nós outros também estamos acostuma­
dos. Não é a primeira vez que políticos, quase anônimos 
ou desconhecidos, usam dos meios de divulgação para 
aparecerem. Faz parte do nosso trabalho-de político, e 
deixamoS ão julgamento popular essas considerações a 
nosso respeito. 

Esse projeto, nobre Senador, sobre o qual V. Ex• tem 
conhecimento, como também a Casa, porque a ele já nos 
referimos em outra ocasião, é: antiqUíssimo; sobre pedido 
da construção de um hospital. Temos conhecimento des­
se fato porque logo agora, ao chegar ao Senado em 1983, 
tomando conhecimento da tramitação do pedido desse 
empréstimo, fOmOS --à- Caha Ecóriômica. -Se eS.tá hoje 
aqui, no Senado da República, deVe-se ao empenho que 
o Senador Mário Maia teve d1,uante estes três anos para 
fazer trarriitar e fazer as -modificações devidas, porque o 
pedido inicial não era para a construção de hospital, era 
para a cOnstrução de postos médicos, ainda feito pelo 
GovernO Joaquim Macedo, que era do Partido de V. Ex• 
Depois esse processo foi modificado ainda no Governo 
Joaquim ·Macedo, e saiu uma parte da verba, que sedes­
tinou à construção de hospitais no interior, ocaSião em 
que foram construídos vários hospitais nos municípios 
novos, em Plácido de Castro, em Senador Guiomard, em 
Manso Lima, hospitais esses coilstruídos na Adminis­
tração dq Goveinador Joaquim Macedo, então do F'DS,­
quando_era Secretário, àquela Cpoca, o Dr. Labib Mu­
rad, aliás, atualmente, candidato também ao Senado da 
República, na sublegenda que honra com o nome de V. 
Ex• e de outro companheiro de joii:Jada, ta-mbém lá do 
Acre, o Sr. João Soares de Figueifedó. 

Desse processo resultou residualmente, ainda, uma 
complementação de verba para recuperação depois dos 
hospitais, que, quando assumimos o Governo' em 1982, 
pela minha interferência pessoal, modificamos o pleito e 
fizemos com que a verba que era solicitada para a recu· 
peração de hospitais e ampliação do Hospital de Base de 
Rio Branco fosse destinada à construção de Wn novo 
Hospital de Base, dado que o hospital atual está carente, 
devido à demanda crescente das necessidades médicas do 
Estado do Acre. 

Mensalmente íamos à Caixa Econômica Federa(~ fi. 
zemos pronunciamentos aqui, no Senado da República, 
nesse sentido, mostrando o quanto é penosa a burocra­
cia, o andamento, o desenrolar desses processos no FAS, 
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na Caixa Econômica Federal. Até na ocasião o Ministro 
da Desburocratização fez uma referência na inlprensa, 
foí entrevistado, dizendo o tempo da tramitação de pro­
jetos de tal natureza nos órgãos competentes, no FAS, 
que levavam de três a quatro anos. Interferimos dezenas 
de vezes para que a tramitação do processo na Caixa 
Econômica Federal, no FAS, fosse acelerada. Até que há 
alguns meses co-nseguimos que o processo vencesse as 
barreiras burocráticas do oficialismo da Caixa EConôini­
ca Federal e chegasse à_Casa Civil, ao Gabinete Civil, 
para ser transformado em mensagem e fosse enviada ao 
Congresso Nacional. t! o que está acontecendo. 

Então, todo o trabalho penoso foi nosso. Se hâ algum 
mérito, o mérito se deve, pelo menos de três anos para 
cá, a este que está ocupando a tribuna neste momento. 

Agora, demagogicamente, quando o processo mal 
chega aqui, já os nossos adversárioS eventuais- porque 
não temos inimigos políticos, temos adversários even­
tuais - se apressam em dizer que estamos boicotando 
aquilo que levamos anos para construir- boicotando o 
andamento aqui, na Casa, no Senado da República. Não 
têm fundamento. 

Fica aqui a nossa declaração, o nosso esclarecimento, 
em nome do decoro parlamentar, em nome do decoro da 
imprensa, das boas notícias. Que se veiculem notícias ba­
seadas em fatos documentados, em fatos verdadeiros, e 
não aleivosamente, açodadamente, como faz o jornal 
Rio Branco, eu diria até de maneira leviana, veiculando 
uma notícia baseado em fatos não verdadeiros e que têm 
que ter da Casa a repulsa, embora a compreensão de 
n-ossa parte. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e companheiros que 
me ouviram. (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alaor Coutinho. 

. O SR. ALAOR COUTINHO (PFL. BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: 
_ Em vão procurei, hoje, o Sr. Ministro do Trabalho 
para discutir aspectos da greve na Bahia, em vão não o 
encontrei+ Não encontrei também o Sr. Ministro do De­
senvolvimento Urbano. Em vão foram as minhas tentati­
vas de falar com os Secretários--Gerais dos Ministérios. e 
não sei se em vão também serão ~s minhas palavras hoje, 
à tarde. Aliás, as últimas que aqui proferi foiam em vão. 

Sinto-me profundamente como um novato, como ho­
mem que ainda não completou 30 dias de Senado. Este é 
o meu sentimento pessoal: certo desprezo, certa indife­
rença, certo desinteresse pelas c-oisas que nós, Senadores, 
pleiteamos, pedimos e imploramos. 

Sr. Presidente, esta Casa merece um pouco mais de 
respeito. Creio qüe o povo brasileiro sente que, em mui· 
tas ocasiões, não estamos cumprindo as nossas obri­
gaç.;;es por desídia, o que não é verdade. Sou testemunha 
do empenho e do trabalho de todos aqui. 

Neste momento em que a cidade de Salvador 
encontra-se em greve há três dias - escolas paralisadas, 
indústrias paralisadas, ameaças de paralisação do Pólo 

· Petroquimico, um grande fornecedor de divisas para a 
União - tudo isto está acontecendo e não estamos senti­
do a participação nem a presença do Governo neste mo­
mento tão difícil para a nossa cidade. 

E certo que vivemos numa completa dependência: os 
Estados a mendigar permanentemente, e paradoxalmen~ 
te, recursoS que eles produzem e a União os abocanha e 
os solta vagarosamente, como se fossem pequenos favo­
res. 

Não há dia em que Secretários de Estado, Prefeitos 
Municipais, administração de todo este País não solici­
tem aos Srs. Senadores e Deputados a liberação de ver­
bas que já vieram para cá, fruto do trabalho dos Estados. 

Esta impulsividade, talvez esta minha impertinência, 
este grau de certa emotividade, é fruto de um fenômeno 
psicológico ·que se chama frustração, e a frustraçio é mãe 
da agressão, e a agressão é mãe das tragédias. Estamos a 
cada dia mais frustrados pela indiferença, frustrados pela 
falta de atenção, pela falta de interesse, pela nossa de­
pendência permanente dos recursos federais. 

Neste momento, não estamos p6dindo dinheiro, neste 
momento não estamos com a mão estendida, neste mo­
mento não estamos mendigando, da União, nada de ma­
terial. A única coisa de que precisamos, neste momento, 
da União, é a participação, a colaboração, a intervenÇão 



Agosto de 1986 

afetiva, urna intervenção de ordem moral, para que o 
povo sinta a presença· do MiniStério do __ Trabalho e do 
Ministério do Desenvolvimento Urbanao e Meio Am­
biente. 

Sabemos que não podemos enfrentar os problemas 
econôm"iCos apenas falando de coisas materiais. Temos 
que olhar os problemas econômicos olhando os proble­
mas sociais. Esse· problema social q~~. se i~~talou n~ _ 
Bahia há três dias, como tive oportunidade de ler hoje, já 
se espalha por outros Estados. Hâ necessidade imperiosa 
que os cientistas Sociais do Governo devem. saber, de 
uma participação do GoVerno; porque não é possível a 
paralisação de uma como cidade Salvador, não obstante 
os esforços de todas a autoridades, independente de_ cor 
partidária, que. estão deSesj>ei8.das, dia e noite, em busca 
de soluções. 

Não estamos à procura de bruxas, não estamos procu­
rando culpados. Estamos em busca de soluções. 

Nesse momento sentimOs que somente um poder 
maior, moderador, afetivo, pode fazer uma intervenção 
coffi sucesso em nossa cidade. 

O Prefeito de Salvador, o Govern.ador do Estado, o 
Delegado Regional do Trabalho, a autoridade do Minis­
tério -do Trabalho, estão hã algumas horas sem dormir. 
A imprensa está debruçada nas soluções, e o p'Ovo cada 
dia sofrendo mais. 

Infelizmente não pude contactar com as autoridades, 
mas chamo a atenção de que este é um problema social 
de certa gravidade que tende e pode ~palhar-se pelo 
País. Não é possível que as autoridades da União setor-
nem indiferentes a esse estado de coisas. · 

Jã disse que não estamos aqui para pedir recursos ma­
teriais. Queremos a presença, a autoridade. a boa vonta­
de e o interesse, ou, pelo menos, a demonstração de inte­
resse do Ministério do Trabalho e do Ministério do De­
senvolvimento Urbano e Meio Ambiente, para que dêem 
uma ajuda às autoridades e ao povo da Bahia. 

Sr. Presidente, não nos move nenhum interesse de acu­
sações, maS nos preocupa muito. Como criaturas -co­
responsáveis- pelos destinos da Nação, gritamos em algu­
mas situações para que o povo pelo menos saiba que não 
estamos indolentes nem indiferentes à sua sorte. 

A finalidade dos Governos não é somente construires­
tradas, não é somente construir escolas, não é somente 
construir lagos, não é somente construir obras faraôni­
cas.. A única fínalidade que justifica a presença de aUtori­
dades no Governo é o bem-estar da coletividade. Por is­
so, Sr. Presidente, faço um apelo a estas autoridades. E 
desta vez espero seja ouvido. Se não for ouvído, quero 
que o povo brasileiro saiba que o Senado Federal, atra­
vés da humilde palavra do seu mais hu~ildeSenador, es­
tá vivo, interessado nos problemas e preocupado com o 
bem-estar da Nação, de qualquer Estado, seja qual for. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO (P'.F'[- Pi. Pfoi:ú.illC-ia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Comungo com o pensamento do ilustre' Senador-Pela 
Bahia, Alaor Coutinho, que externOu, na sua .oratória, a 
falta de coro, de eco, às reivindicações que coriiürllellte 
trazemos a esta Casa. O úobre Senador Alaor Co_utinho 
já sentiu isso na pere:-todoSOós temos sentido, em maior 
ou menor intensidade, o descaso com que os nossos plei­
tos são recebidos, mesmo quando somos participantes 
do Governo, pelos membros da sua equipe. 

Sr. Presidente, coisas existem que nos deixam sem coii~ 
dições de permanecer calados ou alheios ao desaenvolvi­
mento dos fatos. O meu Estã.do, o -Piauí, faz um esforçO 
tremendo para participar da reforma agrária, que deve 
ser a salvação deste País. Mas parece que o enfoque não 
ê precisamente·o -que deveria ser para aqueliEstado· ou 
ao Estado que se propõe a acompanhar o Governo no 
esforço de implantar a reforma agrária, de aumentar os 
meios de produção, de fixar o homem no campo, et1 fim, . 
de trazer tranqüilidade à terra, paz aos homens pobres 
que vivem e trabalham na terra. 

Sr. Presidente, no meu Estado existia apenas urria Di­
visão Técnica do INCRA, diVisão essa subordinada à 
Diretoria Regional do Maranhão. De repente, tivemos a 
noticia de que essa Divisão Técnica ia ser extirita. Fica­
mos até alegres, pensando que seria instalada uma Dire-
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toria Regional tambêm no Piauí, para acOmpanhar-a re­
forma agrária. Entretanto, Sr. Presidente, não foi isso 
que aconteceu. Em_vez de Divisão Técnica, o_Piauí vai fi­
car apenas com um Escritório Estadual, uina pequ-ena 
representação. 

Por incrível qUe pareça, Sr. Presidente, essas coisas 
não fazem falta ao Piauí. Tanto faz haver divisão, escri­
tQr(o__ou Diretoria Regional, pCrgunt3mos: será que essas 
coisas do JNCRA não funcionam? Essas Divisões T'ecni­
cas, essas Diretorias Regionais não_ têm nenhum sentido 
neste País? Resta_aqui a pergunta final: para que tanta 
Diretoria Regionarem todos C.sses Estados.brasileiros, se 
podem prescindir dessas Diretorias, para qüe esse orga­
nismo montado, dando despesas para a União, ao Poder 
Público? Eles não estão faZendo nada, pofque paÍ'ece que 
no Piauí não fez falta. Nunca houVe Diretoria Regional, 
a Divisão Técnica foi extinta e tudo cOn-tinua Qo mesmo 
jeito nesse Escrit6rfo, no -qUal eXistem -de fuiido.ii8rios 
apenas 3 procuradores: um, em fase de aposentadoria, 
não freqUenta o órgão; o outro é o -Chefe da Divisão da 
UDR do Piauí. O Chefe da Divisão da UDR do Piaufé 

-procurador do Escritório do INCRA, que deve proceder 
à reforma agrária, que tanto tem sacudido a estrutura da 
UDR! -e hâ 4 agrônomos, que trabalham em regime 
precário, dando uma assistência bissexta àquele Órgão. 

Sr. Presidente, serã que preciSaria existrr todas essas 
divisões, todas estas Diretorias Regionais do INCRA no 
resto do Brasil? Se a- pai: existe riO Piauí....::.. ri.ã'ci existê tCn­
são nenhuma de terra, não existem brigas, a reforma pa­
rece que vai passar em brancas nuvens - para que, en­
tão, Sr. Presidente, todos esses Estados aparelhados com 
essas Diretorias Regionais cjue tumultuam i vida· no 
campo, na hora presente deste País? 

O exemplo do Piauí devia frutificar, deviam extinguir 
essas Diretorias Regionais- do INCRA-:- parece que elas 
não vão fazer nada mais, nada menos do que está fazen­
do este escritoriozinho aberto no Estado do Piauí. Ou, 
ent6.o, essa reforma agrária não é para valer, não ê para 
ser feita, e isso é apenas um aparato, é apenas matéria: de 
jornal, demagogia ou mensagem política. Nunca com­
preendi bem por que essa reforma agrária tinha que ser­
vir de movimentação tamanha de foco de tensão social, 
de preocupação indormida dos futuros constituintes des­
te País. Mui to mais reforma agrária f3ria o Presidente 
José Sarney se completasse o seu milhão de hectares irri­
gados para o Nordeste. Uma reforma agrária-, se vier 
ampliar a área produtiva, a área agricultável de um Esta­
do, trazer tranqíiilidade ao homem do campo, implantar 
um milhão de hectares irrigados nas terras calcinadas do 
Nordeste, será uma reforma muito mais profundã., muito 
mais produtiva e que concorre muito mais para a paz so­
cial deste País, do que estar dividindo terras, pequenos 
módulos, onde existem brigas entre posseiros e grileiros, 
brigas muitas vezes fomentadas e aiiificiais. 

Sr. Presidente, não sel se o meu ap'elo agora,-a esta al­
tura, seria no sentido de que o PiauítíveSse-uma Direto­
-ria··r.tegional do INCRA, ou se extingUissem essas Dire­
toriaS Reg'ionais do iNCRA por este Brasil todo. 

-A:-experiência do Piauí deve ser estudada_pelo Sr. Mi­
nistro Dante de Oliveira, paTa- que S~ Ex• faça uma ava­
liação precis~ do quadro: ou o Piauí merecerá ter uma 
Diretoria Regional, um órgão aparelhado para acompa­

_.n_har a reforma agrária, ou, então, essas Diretorias Re­
gionais, disseminadas por todo este País, não têm nenhu­
ma razão de ser. 

Sr. -Presidente: ficam, pois, as minhas palavras. Mes­
mo sabendo, como reconheceu o nobre Senador Alaor 

· Coutinho, da falta _de eco e de vibração nas nossas de­
núncias, mesmo sabendo disto, deixo nesta tarde estas 
palavras para meditação do Poder Público brasileiro. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não há quorum para deliberação. 
Em conseqíiência, as mã.têrias da pauta de hoje, cons­

tituída da Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto 
de Lei do Senado n9 135/86;- Requerimentos n'IS. 266, 
304, 303 e 382, de 1986; Projetos de Lei do Senado ·n9s 
258/85, 205/80, 80/84, 113/83, 232/83 e 242/85, em fase 
de votâção, deixam de ser su~metidas a votos nesta 
oportunidade. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)-Vo1ta-sc à lis­
ta de oradores. 

Concedo a p~la_yra ao p.obre Senador Humberto Luce­
na. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presideflte, Srs. Sena­
dores, faleceu, dia 18 do corrente, na cidade do Rio de 
Janeiro, aos 55 anos de idade, o empresário paraibano 
Newton Vieira Rique. 

Nascido_ em Campina Grande, ali cursou o primário 
para prosseguir seus estudos e diplomar-se em Ciências 
_Jurfdicas e Sociais pela tradicional Faculdade de Direito 
dO Recife. 

Filho do também já falecido empresário e banqueiro 
João Rique Ferreira e D. Rosa_ Vieira Riquc, o compa­
nheiro e amigo, ao qual ded.ico esta rápida, porém since­
ra homenagem, atuOu durante vários anos na polftica 
paraibanl!, como um d_Qs expoentes na nova geração de 
homens públiços do meu Estado. 

Ausente desta Capital no dia do seu falecimento, en­
volvido na atual campanha eleitoral, somente agora, 
posso tecer estes ligeiros comentários a respeito de New~ 
ton Rique, tão cedo levado do convfvio dos seus família~ 
res, amigos e colaboradores. 

Indisfarçável vocação para a vida púb6ca, Newton Ri­
que foi Secretário da: Prefeitura Municipal de Campina 
Grançle no início da década de 50, dedicando-se a seguir 
à dinamização do Banco Industrial de Campina Grande, 
então presidido pelo seu progenitor. 

Conheç:endo sua capacidade e seu espírito público, o 
Presidente João qo_ulart foi buscá-lo na iniciativa priva· 
da, para_fa~ê-lg Oiretor çlo Banco Nacional do Dcscn~ 
volvimento Econômico, de onde saiu para ser Prefeito de 
Campina Grap.de, eleito em memorável campanha no 
ano_ de 1963. 

Pouc_os meses depois de empossado, tendo organizado 
uma valorosa e jovem equipe de assessores e secretários 
municipais, Newton Rique foi alcançado pelo braço im· 
piedoso e injusto do arbítrio, que cassou o seu mandato 
adquirido de forma quase plebiscitária, através de mani­
festação maciça do eleitorado campinense. 

Não se abateu todavia, o ânimo do jovem paraibano. 
Seu discurso de despedida foi uma conclamação corajosa 
ao povo de Campina Grande para enfrentar a adversida­
de daquela hora e confiar na força da democracia e do 
direito que haveriam de voltar, sem dúvida, a imperar na 
Terra brasileira. 

Mudando-se para o Rio de Janeiro, dedicou-se de cor­
po e alma ao engrandecimento de sua organização ban­
cária. Venceu discriminações. Superou barreiras. Sempre 
de ânimo forte, adotando providências pioneiras de mo­
dernização da atividade, transformando o Banco Indus­
trial de uma pequena casa bancária de poucas agências 
em um conglomerado financeiro de dezenas de filiais, 
atuação múltipla e presença marcante em quase todos os 
Estados do Pais. 

Anos depois, decidiu, com seus irmãos, Nivaldo e 
João Rique Filho, encerrar a sua trajetória na área fman­
ceira e partiu para atuar no ramo de shopping centers, 
_onde igualmente foi vitorioso, inclusive liderando o setor 
como Presidente da Associação Nacional dos Empre­
sários da área. 

Jovial, dinâmico, amigo dos seus colaboradores, New­
ton Rique foi um líder em todos os setores onde atuou. 

Muito aínda poderia dizer a respeito desse paraibano 
ilusti-e que-certamente estaria hoje brilhando no cenário 
político do País, não fora a brutalidade do ato arbitrãrio 
e injustificável que interrompeu a sua vitoriosa vida 
pública, pois, em poucos meses de mandato~ marcou no­
vos rumos para Campina Grande, inaugurando, com in­
ciatíViis-e gestões; o Dístrito Industrial daquele Municí­
pio. 

Incorporo a estas minhas palavras uma página de sin­
ceridade e jústiça, de autoria de um amigo comum, o ex­
Deputado Federal José Joffily, que ~ bem um testemu­
nho da fibra, da coragem cívica e da independência de 
NewtoO Vieira Rique. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

José Jojjily 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HUMBERTO LUCENA EM SEU !5/SCURSO.-

Quem o visse sempre risOnho brilhando nas páginas 
do sodety carioca, poderia imaginar que se tratava de al~ 
guém empolgado pela frivolidade. Nada disso. Acima de 
tudo seu espírito empreendedor. O incessante vai vêm de 
jantares e recepções não passava de mera distração. Ou~ 
tros preferem ficar vidrados na novela das 8. O quê, de 
fato empolgava Newton Rique, sempre foi o gosto da 
realização empresarial: A princípio no Banco- Industrial 
de Campina Grande (absorvido mais tarde pelo Banco 
Mercantil do Brasil). Desde então, ia completando sua 
construtiva caminhada na Bahia, em São Paulo e no Rio 
Grande do Sul. 

Todavia, suas aspirações íam muito alélil da priniária 
ambição de fortuna. Seu entusiasmo pelo avançO da mo~ 
derna tecnologia administrativa levava-o às vezes a glo~ 
riosos prejuízos, como aconteceu com os caix8i automâ~ 
ticos, hoje denominado&. "banco dia e noite. Foi ele o 

·primeiro a importar os sofisticados equipamentos da In­
liaterra, sofrendo naturalmente os efeitos adversos, co­
muns aos pioneiros milis ousados ... Inovando métodos, 
sistemas e valorizando recursos humanos, Newton Ri~ 
que, talvez pretendesse transferir à empresa privada, o 
progresso que não lhe foi permitido realiZar como prefei­
to de sua terra, Campina Grande. 

Sua cassação nos idos de 64 constitui uma hedionda 
brutalidade da ditadura policial-militar, .... justificada" 
pelo mais torpe dos pretextos: no arquivo de Leonel Bri~ 
zola, apreendido pela polícia, encontraram uma carta 
pessoal do banqueiro paraibano ... Cla.moros8.minte in~ 
justiçado, não fugiu, não aderiu e nem agrediu. Ou me­
lhor, quase agrediu, quando me convocou para integrar 
a equipe do Grupo Rique, deixando surpresos seus cola~ 
boradores imediatos: Edival Carvalho, Lafaiete Couti~ 

·nho Torres, Nivaldo e João Rique Filho e Josuê Rodri~ 
gues. Não inclui Josué Sylvestre e Tércio Queiróz, mes~ 
mo porque, eram eles os intermediários do convite. 

Fui então diretamente à fonte: 
- Bem sabe você, Newton, que o Banco do Brasil está 

proibido de operar com cassados. Uma dose dupla não 
será motivo de mais um IPM? Com aquele riso meio irô­
nico que o acompanharia até à morte, a resposta veio 
pronta: 

- Pensei em tudo. Isto é assunto resolvido. Já esta­
mos perdendo um tempo precioso. Vamos trabalhar, 
Joffily! Será o (tnico B_anco com dois cassados ... Eis -ãí a 
têmpera e o coração do filho que a Paraíba perdeu on­
tem no Rio. Todos perdemos. A Medicina também per­
deu pontos, deixando desaparecer sem explicação aceitã­
vel, uma grande figura humana em pleno vigor dos 50 
anos. 

O SR. PRESIDENTE (Jos6 Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr.s. Depu­
tados: 

O Deputado Paulo Xavier, do PFL da Paraíba, no dia 
20 do corrente mês, da tribuna da Câmara dos Deputa­
dos, entendeu de defender o Governador do Distrito Fe­
deral, Deputado José À. parecido de Oliveira, de criticas 
que eu lhe fizera pela má atuação política em Minas Ge­
rais. 

O afã de defensor talvez parta do fato de que o referi­
do Deputado, seguindo o exemplo do Governador, tam­
bém tenha deixado o Estado pelo qual se elegeu, a Paraí­
ba, transferindo seu domicíJio eleitoral para Brasília, por 
onde é candidato ao Senado. 

As criticas que fiz ao Governador Jos~ Apa_r~cido São 
democráticas e legitimas; valendo para tal a minha con­
dição de homem público no meu Estado, Minas Gerais, 
que represento no Senado Federal. Minhas críticas à 
atuação política do ilustre Governador do Distrito Fede­
ral sempre se pautaram pelo equilíbrio e justiçá. 

Sustento, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o fato de 
o Sr. José Aparecído ter transferido o seu título eleitoral 
para Brasília lhe tolhe o direito, sim, de se imiscuir na 
política do meu Estado. E, por tal, o critico, principal­
mente quando ele se volta contra o seu próprio Partido. 

DIA&IO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Sinto-me, não só no direito, mas no dever de não con­
Cordar com a sua ~tual posição. Esta critica é. superior, 
despida de interesses outros que não o pr{fprio direito de 
crítica que deve haver entre dois bons amigos, compa­
nheiros de muitas lutas. 

O Governador José Aparecido de Oliveira, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, tem sido, há muitos anos, um 
amigo leal, companheiro de todas as horas, que sempre 
me honrou com a sua amizade e me cumulou com a sua 
fidalga companhia. Ele já fez por mim m"ais do que deve­
ria, e_ eu - permitam-me dizê-lo- por ele, mais do que 
ele próprio poderia esperar. Não serão as minhas criticas 
sinceras e honestas que irão minar nossa sólida amizade. 
No entanto, repito: nossa camaradagem é tal que permi­
te a franqueza e a honestidade da crítica, desde que nor­
teada pela verdade. 

Por último, Sr. Presidente e Srs. Senadores, quero rea­
firmar perante esta Casa a admiração ímpar que nutro 
pelo Governador José Aparecido, consubstanciada no 
apoio total que lhe dei quando da aprovação de seu 
nome para Governador do DistritO Federal, da mesma 
forma quanto no apoiamento firme que lhe hipotequei 
para que lograsse ser Governador do meu Estado. 

Respondo ao Deputado, para que seu discurso não se 
_transforme em uma aparente intriga que, para mim e 
para o Governador, por certõ, não surtida- nenhum efei­
to, mas que para os desavisados talvez surtisse. 

No entanto, cientifico esta Casa, mais umà vez, de que 
não abro mão do direito de crítica e o exe:rÇõ sempre com 
sentimento de justiça-, em alto ·nível, no iD.teresse dO nleu 
Estado e do meu Partido. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AL­
FREDO CAMPOS EM SEU DISCURSO; 

O SR. PAUW XAVIER (PFL- PB.Sem revisilodo 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Deputados, registro a ins­
talação da Comissão de Justiça e Paz, ria Arquidiocese 
de. Brasília, ato presidido por Dom José Falcão, Arcebis­
po titular de Brasília, a que se revestiu de grande movi­
mentação, contàndo com a presença da comunidade. 

Ao longo de sua hitória no Brasil, a Comissão de Jus­
tiça e Paz realizou grande trabalho em defesa dos direi­
tos humanos, sobretudo da posição da Igreja em favor 
dos pobres e, na époCa de ostracismo político nesta 
Nação, em defesa dos perseguidos. 

Registro com muito orgulho e muita honra mais uma 
caminhada da nossa Igreja em favor da paz e da justiça 
social. 

Fazem parte dessa comissão, como Presidente, Sebas­
tião Rios Correa, e demais membros - Henitde Baldu!­
n-o-de Souza, Glória Moura, Glaucia Garcia, José Geral­
do de Souza Júnior, Paulo Vicente Guimarães, Benedito 
Prezia, V era Schmidt, Carlos Moura, Edithe Faoil Ja­
ques, lnês Vidigal Lopes e Isac Barreto Ribeiro. 

Peço a V. Ex• que autorize, na forma regimental, a 
transcrição do discurso do Presidente da Comissão de 
Justiça e Paz, Sebastião Rios Correia, e de notas sobre o 
mutirão agrícola comunitário. 

Gostaria também de dizer, Sr. Presidente, não em de­
feSáâo Governador José Ãparecido, pois S. Ex• não pre­
dsa da minha defesa em Plenário, que as críticas que lhe 
foram feitas, ontem, pelo Senador Alfredo Campos não 
têm sentido, nem oportunidade, pois nenhum de nós 
pode romper com seu passado e com o fato de ter nasci­
do em outro Estado. S. Ex• governa Brasília com esforço 
e difiCuldade e não merece as crftícM injuStas dci "líder do 
Governo no Senado, quando afirma que o Governador 
se estã intrometendo na vida política de Minas Gerais. 
Por ter transferido Seu título eleitoral para Brasília, o Sr. 
José Aparecido não perdeu suas raízes políticas e tem 
todo o direito de ir ao seu Estado participar e lutar para 
que a política seja feita de forma democrática. 

Por último, Sr. Presjdente, quero prestar uma home­
nagem especial ao Ministro Iris Rezende, que vai lançar 
nos próximos dias o mutirão agrícola. ProjçtÓ de lavoura 
e_ horta .comunitãrias, de características essencialmente 
sociais. Seu propósito bâsico não ê estimular a produção 
com finalidade comercial, Ao con_trário, com ele se espe­
ra, sobretudo, beneficiar a população mesmo favorecida 
das áreas urbana e rural, na solução de seus problemas 
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alimentares, oferecendo-lhes oportunidade de Produzir 
gêneros essenCiais ao próprio consumo. O projeto pode 
ser realizado através das Prefeituras municípais, e o Mi­
nistério fará os processos rápidos e ligeiros para operar 
em todo o País. Uma verdadeira revolução na produção 
de alimentos. 

DOCUMENTO A QUE SE. REFERE O ORA-
DOR 

Na singeleza desta celebração que marca a instalação 
da CJP da Arquidiocese de Brasília, não podemos deixar 
de assinalar a importância que atribuimos a este aconte­
cimento. A criação da comissão é fruto da reflexão de di­
ferentes. grupos de pessoas ligadas à Igreja, que, c;:ons· 
cientes da missão c_o~fiada por Cristo, buscavam pistas e 
camíilhos para um engajamento nas diversas pastorais 
da Igreja. De um encontro de profissionais cristãos, rea­
lizado em minha residência no dia 17 de novembro de 
1984, do qual participaram Guilherme Delgado e Adélia, 
Dalva Maria Lopes de Souza, John Bezelmans, Raimun­
do e Marize, Pastor José Pereira de Souza, Antônio Ro­
cha Magalhães e Fática, Mauro Rezende Lopes e Ignez, 
Pe. Arnaldo Beltrami, América Pedro Bianchini, Eni 
Maria Monteiro Barbosa, Edite do Ceu Faia! Jacques, 
José Luciano de Castílho Pereira, Marcos e Janete, eu e 
Pulika tivemos um bate-papo sobre o trabalho, as moti­
vações e· experiências de cada um, orientadas à luz da ca­
minhada do Povo de Deus, rro Brasil. Na busca de pistas 
para a ação, surgiu a idéia dC um contato com a CNBB e 
com a Arquidiocese. Na CNBB tivenlos conhecimento 
da existência de um grupo de reflexão que lã se reunia e 
pensava na criação de Comissão de Direitos Humanos. 
Levada a aspiração ao nosso arcebispo, dele encontra­
mos a melhor receptividade e apoio. A partir daí passa­
mos a no_s reunir e providências foram tomadas no senti­
do de obter a aprovação da Comissão Nacional da Jus­
tiça e Paz. 

A generosidade de amigos entregou-me a Presidência 
da Comissão, assumida seguindo o exemplo da mãe de 
Deus: - .. Faça-se segundo a vontade de Deus". Bem 
conscientes estamos de que o Conselho da Comissão não 
ê constituído de cargos, representando, sim, um serviço a 
ser prestado à comunidade. 

É bom lembrar que a CJP teve sua origem em reunião 
da CNBB em outubro de 1968. Surgiu num contexto de 
repressão político-militar, período em que ocorreram 
flagrantes violações dos direitos humanos, e tem por fi­
nalidade estudar e aprofundar, sob os aspectos doutri­
nai, pastoral e apostólico, problemas relacionados com a 
justiça e a paz; expressar solidariedade cristã àqueles que 
sofrem; adotar medidas e providências para formar a 
consciência sobre problemas relacionados com a paz e 
estabelecer as bases de uma estreita colaboração com a 
ComissãO Pontifícia e com organismos religiosos ou se­
culares interessados nos mesmos objetivos. Por isso mes­
mo ê que pretendemos que essa celebração fosSe_ um en~ 
contra de_ todos os movimentos religiosos existentes em 
Brasília. Queremos conhecer os companheiros envolvi­
dos em outras tarefas e missões, unir as nossas forças e 
também buscar a unidade cristã. 

Importante consignar que a instalação da CJP, em 
Brasília, se dá no ano dedicado à paz, à construção da 
Paz no mundo. Paradoxalmente, o ano de 1986 está mar­
cado pelas guerras. A política intei"vericionista das grari­
de potências atuais é evidente: dos EEUU na América 
Cer:tral e seu apoio à África do Sul contra a África Ne­
gra; da União Soviética no Afeganistão. São alguns 
e":empl~s, além da _guerra no Líba~o. Irã-Iraque. Parece 
que os nossos sonhos de paz e harmonia entre todos os_ 
homens se chocam, conflitam com os projetoS de guerra, 
sempre lançados pelos poderosos contra os mais fracos. 

A História nos mostra que os grandes deste mundo 
Ilormalmente não lutam pela paz, porque não estão inte­
ressados na justiça. Eles costumam obedecer às exigên­
cias do poder e da ganância. 

Se a violência é uma constante na vida dos povos, por 
outro lado, assistimos ao crescimento de uma consciên­
cia de que é preciso dar um basta aos industriais.da guer­
ra. Felizmente, muitas são as pessoas hoje comprometi­
das com a justiça e a paz. 

Não é por acaso que nos últimos anos a concessão do 
prêmio Nobel da Paz coube ao argentino Adolfo Perez 
Esquivei, Lech Walesa e por último ao bispo anglicano 
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Desmond Tu tu, cristãos -comproriletidos, que IncomOda­
ram e incomodam todos aqueles gue não querem mu­
danças na sociedade. São ãpreseõfados pelOs seus gOver­
nos como agitadores e aliados dos adversários de seus 
Estados. 

Maior escândalo não pode existir do que a corrida ar­
mamentista, com gastos astronômicos de ambos os la­
dos, pondo em risco a própria sobrevivência humana no 
planeta, 

Em artigo publicado erri data de_ anteontem no "Cor­
reio Braziliense", o ciscritor colombiano Gabriel Garcia 
Marquez cfii: ''1St0-rlão ê mau plágio do delírio de JOão, 
em seu .desterro de Patmos, e sim a visão antecipada de 
um desastre cósmico que pode acontecer neste mesmo 
instante: a explosão - dirigida ou acidental - de só 
uma parte mínima do arsenal nuclear, que dorme com 
um olho e vela com o outro nos Santabãrbaras das gran­
des potências. Assim é hoje: existem no mundo inais de 
cinqüenta mil ogivas nucleares instaladas. Em termos 
mais simples, isto quer dizer que casa ser humano, sem 
excluir as crianças, está sentado em um bafril CorU cerca 
de quatro toneladas de dinamite, cuja explosão total 
pode eliminar doze vezes todos os sinais de vida na Ter­
ra. O poder de aniquilação desta colosS.ll ameaça, que 
paira sobre nossas cabeças como um cataclisma de Dâ­
mocles, lança a possibilidade teórica de inutilizar quatro 
planetas além dos que giram em torno do Sol. e de influir 
no equilíbrio do sistema solar. Nenhuma ciênda, nenhu­
ma arte, nenhuma indústria se duplicou tantas vezes 
como a indústria nuclear desde a sua origem, há 41 anos, 
nem nenhuma outra criação do engenho humano teve 
tanto poder de determinação sobre o destino do mun­
do". 

Em nosso país, apesar de nos discursos oficiais se con­
denar o armamentismo, na prática a realidade é bem ou­
tra, porque, na verdade, os responsáveis pela segurança 
do Estado estão comprometidos com ó armamentismo, 
não se podendo esquecer que o Brasil é hoje o quinto 
país exportador de armamentos e o primeiro do terceiro 
mundo. Na grande maioria, os países seguem a equiVo­
cada máxima que nos veio dos romanos: "Se vis pacem 
para bellum''. Não é criando arsenais destinados à morte 
que iremos construir um mundo fraterno, de justiça, não 
basta anuncíar a paz. Não é com palavras, mas com "ges­
tos concretos, numa ação corajosa e continua, sem rec_eio 
de descontentar as potestades. E preciso crer, ter fé na 
justiça e na paz. À -destruição do mundo é evitáveL Há 
grandes sinais de esperança na consciência de milhões de 
pessoas etn todo o mundo, que hoje sabem, querem e es­
tão prontas a lutar por ':Im mundo __ em que as armas se­
j!lm transformadas em arados_e as lanças em podadeiras. 
E preciso que os rituais e os sacramentos da morte sejam 
enterrados e os seus sacerdotes aprendam os risos da vi­
da. 

O mundo é muito belo. t preciso que ele contínue. Co­
movente, o apelo de uma criança de 8 "anos, Meilsa Gar­
cia, dirigida ao Grupo dos SeiS, reun-íclo-este-mêS em Ix­
tapa: 

"Senhores, nós, as crianças, não odiamos ninguém e 
gostamos das coisas boas e bonitas. Contamos nossos 
sonhos e tudo o que imaginamos. Estamos acOstumados 
a amar o sol e as flores. São bonitas as noites com suas 
estrelas e a lua, o som da chuva e o frescor do vento. 

Agora, a professora nos disse que vocês estão traba­
lhando par<! que nós, crianças, continuemos vivendo sem 
que ninguém nos queira matar. Então, vocês se pafeám 
com as crianças, pois nós não desejamos mal a ninguém, 
Oxalá que o que vocês fazem pela paz seja verdadeiro e 
dure muitos anos. Ixtapa, Guerrero, agosto 1980 

Melisa Garcia, 8 anos." 

Em 1963, na encíclica "Pacem in terris", João XXIII 
mostra que o grande_ anseio de toda a hunianidade é a 
Paz. Para ele, entretanto, a paz só será possível fundada 
na justiça, no respeito aos direitos humanos. Ele procla­
ma estes direitos, não inspirados em teorias jurfdicas, 
mas na natuceza mesma do homem, criado à imagem e 
semelhança de Deus, chamado à filiação divina e à fra­
ternidade universaJ em Cristo, nosso irmão. 

A paz que CriSto nos anuncia é uma pronlessã qlle es­
peramos concretizar-se, aqui e agora. 

Queremos discutir e encontrar caminhos que levem a 
nossa sociedade a resolver os problemas angustiantes dç_ 
habitação, alimentação, saúde, ocupação do solo, liber­
dade, igualdade de oportunidades e, enfim, uma melhor 

distribuição da riquezã-do pats: Que-neste ano dedicãdo 
à paz, façamos o que estiver ao nosso alcance para que 
ela venha a toda a humanidade sem qualquer exclusão de 
povo-s, lembrando a mensagem do bispo Desmond Tutu: 
"Segundo a Bíblia, a paz significa totalidade, plenítude 
de vida, retidão e justiça. Significa COmpaixão e ternura~ 
significa fraternidade e partilha. Significa crescimento da 
vida _e não diminuição. Significa tudo o que Contribui 
para um pleno desenvolvimento da humanidade, das 
pessoas1 de sua dignidade. Pessoas que são respeitadas, 
que sabem que têm valor, que são livres da miséria, da 
pobreza, da doença e da ignorância. Pessoas que têm ga­
rantia de trabalho,_ que podem participar do po-der de de­
cisão neste. campo, pessoas que gozam da liberdade de 
culto, de locomoção, de associação, livres do perigo de 
serem presas arbitrariamente e de qualquer outra forma 
de poder arbitrário. Afinal, pessoas que podem viver 
como seres humanos livres, que podem gozar daquela 
que a Bíblia chama de gloriosa liberdade dos filhos de 
Deus_. Esta é a tarefa para a qual Deus pede nossa cola­
boração. Não é uma coisa maravilhosa? 

Notas sobre o HMutirão Agrícola: 
Projeto de lavoura e horta comunitária" 

O Projeto de Lavoura e Horta Comunitária-tem cará­
ter essencialmente sociaL Seu propósito básico não é es­
timular a produção com finalídade comerciaL Ao con­
trário, com ele se espera, sobretudo, beneficiar a popu­
lações menós favorecidas das áreas urbanas e rural­
urbanas na solução de seu problema alimentar, 
oferecendo-lhes a oportunidade de produzir os gêneros 
mais essenciais ao próprio consumo. 
..0 projeto pressupõe cooperação entre os níveis de go­

verno federal e municipal. O Ministério da Agricultura e 
a Secretaria Especial de Ação Comunitária (SEAC) se 
propõem a somar esforços Com as administrações muni­
cipais, objetivando o aproveitamento de terras ociosas e 
adequadas ao cultivo de alimentos báSiCOs (arroz, feijão, 
·milho e m<~ndíoca) e hortaliças. _ 

Ao Municipio participante do projeto serão for­
necidos recursos financeiros para ajuda na implan­
tação _da lavoura ou horta. Ã administração local 
caberá propiciar as áreas adequadas ao plantio e 
preparar o solo. Caber-lhe-á, também, mobilizar as 
famílias para o trabalho, acompanhar a execução 
das tarefas e tomar as medidas necessárias a seu êxi­
to. 

Os Municípios podem usar, na realização do pro­
jeto, terras públicas, faixas de domínio das rodo­
vias, assim como terras privadas cujo uso os pro­
prietários lhes facultem. Não importa a quem per­
tença a terra. O que realmente interessa é a aptidão 
da área para a atividade agrícola e a possibilidade 
de que seja efetivamente utilizada para realização 
do projeto. 

-O Ministério da Agricultura adotou um modo 
simples de operar o projeto. Cabe às prefeituras 
apresentar as propostas de lavoura ou horta, ou de 
ambas, conforme o interesse. Há formulários pró­
prios para a formalização de propostas. São curtos e 
de preenchimento fáciL Aprovadas as propostas, o 
MA firmará convênios diretamente com as prefeitu­
ras. 

Além de simples, o projeto tem características 
descentralizadoras .. Em lugar de implantar as lavou­
ras e hortas diretamente, criando para isso estrutu­
ras organanizacionaiS, o Governo Federal procura a 
cooperação das administrações municipais que se 
acham próximas às populações a serem beneficia­
das, e a elas oferece apoio. 

A produção de alimentos para autoconsumo não 
esgota os objetivos do projeto. Pretende-se através 
d!!le _estimular o trabalho comunitário, alêm de des­
pertar o interesse da população urbana para os 
prOblemas da produção de ~:~Iimentos e sensibilizá-la 
para o aproveitamento de áreas ociosas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
pnlavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- Pronuncia o 
seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

CómeriiOra-se· hoje,- em todas as Unidades da Fede­
ração, o .. Dia Nacional de Combate ao Fumo" institui-

do pela Lei n9 7.488, de ll de junho de 1986, sancionada 
pelo Presidente José Sarney e referendada pelo Ministro 
Roberto Santos. 

__ Promovido pelo Grupo Assessor para o Controle do 
Tabagismo no Brasil, realizou-se hoje, no Ministério da 
Saúde, tim Simpósio, durante o qual falaram, entre ou­
tros, os Professores José Rosemberg , Pedro Antonio 
Mirra e a doutora Lygia Maria Kümel Lopes Louzada, 
representante da Secretaria de Saúde e Meio Ambiente 
do Rio Grande do Sul. 

Às 11:30, o Grupo Assessor foi recebido pelo Presi­
dente José Sarney, em audiência especial, tendo o Minis­
.tro Roberto Santos, na oportunidade, tecido conside­
rações sobre os objetivos e o desempenho do Grupo. 

Em seguida, agradeci ao Presidente José Sarney o 
apoio que vem proporcionando aos trabalhos do Grupo 
Assessor. 

Encerrando esta sucinta comunicação, soliciio a incor­
poração, ao respectivo texto, do meu pronunciamento 
ao_ensejo da abertura do Semninário e da saudação que 
fiz ao Presidente José Sarney. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

PRONUNCIAMENTO DÓ SENADOR LOURI­
VAL BAPTISTA NO MINISTÊRIO DA SAÚDE: 

Cumpro a honrosa incumbênda de declarar iniciado 
este Seminário dedicado a comemorar o Dia Nacional de 
Combate ao Fumo. 

O Grupo Assessor para o Controle do Tabagismo no 
Brasil agradece, preliminarmente, a participação dos 
eminentes professores universitários, cientistas, médicos, 
técnicos, aUtoridades representantes das Sociedades Mé­
dicas,- das Secretarias Estaduais de Saúde, dos Minis­
térios, de várias instituições representativas da sociedade 
civ~l,_ e dos parlamentares que se dignaram participar dos 
trabalhos ora iniciados, contribuindo, destarte, patra o 
pleno êxito do Seminá.rio programado como um dos 
principais eventos destinados a comemorar o advento do 
Dia Nacional de Combate ao Fumo, por iniciativa e sob 
os auspícios do Ministério da Saúde, 

A Lei n9 7.488 de 11 de junho de 1986, além de instituir 
o "Dia Nacional de Combate ao Fumo", a ser comemo­
rado a 29 de agosto de cada ano, - autorizou o Poder 
Executivo a promover em todo o Território Nacional, no 
decorrer_ da semana que antecede essa data, uma campa­
nha com a finalidade específica de alertar a população 
para os malefícios provocados pelo vício de fumar. 

D<~ndo cumprimento aos dispositivos dessa Lei, 
recém-sancionada pelo eminente Presidente José Sarney, 
o Ministério da Saúde, através do Grupo Assesso'r para 
o Controle do Tabagismo no Brasil, elaborou uma ade­
quada programação em que se destaca, no conjunto das 
iniciativas e providências determinadas pelo ilustre Mi­
nistro de Estado da Saúde, Professor Roherto Santos, 
este Seminário que ora se realiza. 

Convém, preliminarmente, acentuar que a Lei n'i' 
7 .48_8/86, ultrapassou as dimensões do seu conciso texto, 
adquirindo as proporções de um auspicioso e histórico 
acontecimento. 

Suas origens remontam ao Projeto de lei de autoria do 
ilustre Deputado Italo Conti, cujo longo itinerário na 
Câmara dos Deputados e no Senado Federal foi objeto 
de um dos meus pronunciamentos, depois que emiti pa­
receres· favoráveis à instituição do "Dia Nacional de 
Combate ao Fumo", na Comissão de Saúde e no Ple­
nário do Senado quanbdo, encerrada a tramitação legis­
lativa,_ o aludido Projeto de Lei subiu à sanção do Chefe 
do Poder Executivo. 

Em primeiro lugar, parece-me oportuno esclarecer que 
ela significa o advento de uma legislação abrangeqte, 
enérgica e realista, capaz de deter e erradicar, a curto 
prazo, o flagelo da pandemia tabágica que assola a 
Nação brasileira. 
-Ainda é ce_do para ~numerar as benéficas conseqüên­

cias da corajosa decisão do Presidente José Sarney. 
Todavia, é lícito asseverar que a instituição do "Dia 

Nacional de Combate ao Fumo'' constituiu uma decisiVa 
etapa da estratégia antitabágica, e da mobilização defla­
grada pela notável plêiade dos pesquisadores, professo­
res universitários, rriédicos e técnicos qu·e nOs hospitais, 
laboratórios, centros de pesquisas e universidades, se en­
gajaram nos trabalhos de investigação científica, ava-
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liação e combate aos efeitos do tabagismo, na multiplici­
dade de seus aspectos. 

Ninguém mais ignora, em nosso País, que a extrema 
vulnerabilidade e deterioração das condições de saúde 
de, aproximadamente, 33 milhões de brasileiros, devas­
tados pelo vício de fumar, são realidades ameaçadoras 
estatisticamente comprovadas. 

O excessivo consumo de cigarros,- característica-dO 
flagelo tabágico -vem provocando mais de 100 mH óbi­
tos por ano. 

Seria desnecessário relembrar a trágica sitUação dos 
fumantes inveterados que se viciaram excessivamente, e 
lutam pela sobrevivência em condições precârias, com a 
saúde arruinada, vulneráveis às ameaçadoras agressões 
de graves doenças, múltiplos acidentes cardiovasculares, 
diversas modalidades de câncer e sofrimentos inenarrá­
veis. 

Por outro lado, os alarmantes índices de redução da 
expectativa de vida dos viciados nicotina-dependentes, o 
absenteísmo, a incapacitação física para o trabalho, e as 
excessivas despesas efetuadas com a dificil recuperação 
da saúde- em síntese. essas dolorosas realidades gera­
das pelos nefastos efeitos do tabagismo teriam, forçosa­
mente, de despertar e acionar a consciência do povo bra­
sileiro, a opinião pública, as instituições Científicas, e, fi­
nalmente, os órgãos governamentais, em todas as Unida­
des da Federação, para uma enérgica tomada de posição, 
visando providências concretas e urgentes, no sentido de 
proteger a saúde e assegurar a sobrevivência dos vastos 
segmentos da população ameaçados pelo vicio de fumar. 

O Grupo Assessor para Controle do Tabagismo no 
Brasil, surgiu, destarte, como órgão técnico do Minis­
tério da Saúde, nos termos da Portaria nl' 655,_de 16 de 
setembro de 1985, na gestão do Ministro Carlos 
Sant'Anna. 

A 30 de outubro, o Ministro designou uma--eQUipe de 
especialistas consagrados pela excepcional categoría 
técnico-científica e desempenho profissional nas cáte­
dras, hospitais, laboratórios _e centros de pesquisas, de 
onde foram convocados para integrar o mencionado 
Grupo Assessor, cuja composição atualmente é a seguin­
te: Professores José Rosemberg, Mário Ri8aho, Pedi-o 
Antonio Mirra, Edmundo Blundi, Jayme Santos Neves e 
José Silveira, Dr. Guai-ãcy da Silva Freitas, representan­
te da Ordem dos Advogados do BrasH (OAB). Dr. Pidro 
Calheiros Bomfim, representante da Associação Brasilei­
ra de Imprensa (ABI), Pastor Vitor Manoel Martinez, 
Representante do MoY'imento Evangélico Brasileiro, Dr. 
Genilberto Paiva Campos, Diretor da Divisão de 
Doenças Crônico~Degenerativas do Ministério da Saú­
de, Dr. Germano Gerhart Filho, Diretor da Divisâ.'O Na­
cional de Pneumatologia Sanitária, do Ministério da 
Saúde, Deputado Oscar Alves, Representante da Comis­
são de Saúde da Câmara dos Deputados, Senador Louri­
val Baptista, Presidente da Comissão de SaU:de do Sena­
do Federal, e a Doutora Maria Goretti Pereira Fonseca, 
Secretária-Executiva do Grupo Assessor. 

Instalado no dia li de dezembro de 1985, o Grupo As­
sessor- _q~:~-~tenho a honra de presidir- iniciou as suas 
atividades contando com a colaboração das Divisões de 
Pneumatologia Sanitária e de Doenças Crônico­
Degenerativas, ambas da Secretaria Nacional de Progra­
mas Essenciais de Saúde. 

Em rac-e da sua deSiriCOmpatibilização como- candida­
to à Assembléia Nacional Constituinte, o Ministro Car­
los Sant' Anna fof sUbstituído pelo Professor Roberto 
Santos, o qual, além de manifestar o seu irrestrito e per­
manente apoio, proporcionou ao Grupo Assessor uma 
infra-estrutura logística de natureza técnico­
administrativa, em termos de recursos humanos e finan~ 
ceiros, indispensável à consecução dos objetivos colima­
dos. 

No decorrer do seu funcionamento, o Grupo Assessor 
vem eretuando pesquisas, análises e propostas concretas, 
a part1r de um amplo levantamento e profunda avaliação 
do tabagismo nos setores da investigação científica, eco­
lógica, sócio-econômica e político-adrninistiatíva. 

Os resultados até agora obtidos podem ser resumidos 
nos estudos e propostas convergindo para a implantação 
de uma legislação antitabágica séria, moderna e realista, 
capaz de, efetivamente, controlar a calamidade, mere­
cendo registro especial os dois seguintes: 

a) projeto de lei que proíbe a prática do Tabagismo 
no BrasU (n~> 4/86); 
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b) o Programa Nacional de Co_ntrole do Tabagismo 
(n' 5/86); 

Cumpro agora o dever de enaltecer a extraordinária 
comprensão, lucidez e patriorismo do Presidente José 
Sarney, no que tange à implementação de uma política 
antitabágica capaz de proteger a sociedade brasileira 
COntra as terríveis doenças e sofrimentos gerados pelo 
vício de fumar. 

Ao concluir estas sucintas e despretensiosas conside­
rações, desejo manifestar, igUãlffiente~ os aplausos e o 
profundo reconhecimento do Grupo Asssessor aq Minis­
tro de Estado da Saúde, ao Professor Roberto Santos, e 
à sua brilhante equipe técnica, pela lúcida orientação e 
integral apoio que vem concedendo ao Gru!?o Assessor 
para o Controle de Tabagismo no Brasil- Orgão técni­
co do Ministério da Saúde compromissado com a melho­
ria das condições de vida e o bem-estar físico, rilentare 
_s_ocial do povo brasileiro. 

Excelentíssiomo Senhor Presidente José Sarney, 

O Grupo Assessor para o Controle do Tabagis­
mo no Brasil, órgão técnico do Ministério da Saúde, 
criado pelo ex-Ministro Carlos Sant'ana e que vem 
recebendo do Ministro Roberto Santos, o apoio in­
tegral, incumbido de equacionar a legislação capaz 
de erradicar esse flagelo, e recuperar a saúde de 33 
milhões de brasileiros ameaçados pelas doenças de­
correntes do excessivo consumo de cigarros, compa­
rece, neste momento, perante Vossa Excelência, a 
fim de enaltecer e manifestar ao insigne Chefe da 
Nação, o mais profundo reconhecimento pela cora­
josa decisão de instítuir o "'Dia Nacional de Comba~ 
te ao Fumo" nos termos de Lei n.;o 7.488, de 11 de ju­
nho de 1986. 

Esclareço que as origens dessã lei~ -rem-ontam ao 
Projeto do ilustre Deputado Italo Conti. 

E com justificada emoção que, em nome dos ilus~ 
tres professores universitãríos, cientistas, médicos e 
técnicos integrantes do mencionado Grupo Asses­
sor, transmito a Vossa Excelência, Senhor Presiden­
te, os aplausos e a imorredoura gratidão da Nação 
brasileira pelo seu decisivo e patriótico apoio à es­
tratégia da luta anti~tabágica, cujos objetivos po~ 
dem ser resumídos em poucas palavras- ou seja, a 
erradicação do vício de fumar, e controle do trágico 
elenco das doenças provocadas pelo excessivo con­
sumo de cigarros- em síntese, a melhoria das con­
dições de saúde e bem -estar do nosso povo. 

Deus ajud~ sempre Vossa Excelência, 
inspirando~o a tomar decisões como estas, o Plano 
Cruzado, a irrigação de um milhão de hectares no 
Nordeste e a implantação do Es~ado de Direito, na 
plenitude das potencialidades da democracia. 

O -SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente 
sessão, designando para a ordinária de segunda-feira a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

EMENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS-AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO No !35, DE.]986 

(Em Regime de Urgência- Art. 371, b, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, da emenda da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado n~' 135, de 1986, 
de autoria do Senador Alfredo Campos, que fixa o nú­
mero de candidatos que os partidos políticos poderão re­
gistrar nas primeiras eleições para representação à Câ~ 
mara dos Deputados pelo Distrito Federal, tendo 

-PARECER ORAL, proferido em plenário, da Co­
missão 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no m~rít_o, contrário. 

2 

REQUERIMENTO N• 266, DE 1986 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 266, de 
1986, de autoria do Senador Jamil Haddad, solicitando, 
nos termos do art. 38 da Constituição, combinado com o 
item I do art. 418 do Regimento Interno, o compareci~ 
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mento, perante o Plenário do Senado, do Senhor Minis­
tro de Estado da Fazenda, Dilson Funaro, a fim de pres­
tar esclarecimento sobre a aplicação, no campo social, 
dos recursos constantes do denominado Plano de Metas, 
instituído pelo Decreto-lei n.;o 2.288, de 23 de julho de 
!986. 

3 

REQUERIMENTO N• 304, DE 1986 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 304, de 
1986, de autoria dos Senadores Alaor Coutinho e Jamil 
Haddad, solicitando, nos termos do art. 38 da Consti­
tuição, combinado com o item I do art. 418 do Regimen­
to Interno, o comparecimento, perante o Plenário do se­
nado, do Senhor Ministro de Estado da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, João Sayad, 
a tim de prestar esclarecimento sobre os critérios para 
aplicação dos recursos alocados para a execução do Fun­
do Nacional de Desenvolvimento, criado pelo Decreto-
lei n9 2.288, de 23 de julho de 1986. ~ 

4 

REQUERIMENTO No 303, DE !986 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 303, de 
1986, de autoria dos Senadores Alaor Coutinho e Jamil 
H~ddad, solicitando, nos termos do art. 38 da Consti­
tuiç-d:o, combinado com o item I do art. 418 do Regimen­
to Interno, o comparecimento, perante o Plenário do Se­
nado, do Senhor Ministro de Estado da Reforma 
Agrária, Dante de Oliveira, a fim de prestar esclareci­
mento sobre os critérios de desapropriação e implan~ 
tação da reforma agrária. 

5 

REQUERIMENTO No 382, DE I986 

(Art. 239, Inciso VI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 382, de 
1986, de autoria_ do Senador Enéas Faria, solicitando, ao 
Poder Executivo, informações relativas ao Acordo Nu­
clear Brasil-Alemanha. 

6 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 258, DE !985 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 258, de 1985, de autoria do Senador Carlos 
Chiarelli, -que dispõe Sobre prazo para restituiçãO do Im~ 
posto de Renda retido na fonte, tendo 

PARECERES, sob n9s 572 e 573, de 1986, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável, com emenda quC 
apresenta de n~> 1-CCJ; e 

- de Financas, contrário. 

7 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 205, DE 1980 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 205, de 1980, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que revoga dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho, tendo _ 
_PARECERES, sob nl's 189 a 191, de 1984, das Comis­

soes: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

jurid_icidade e, quanto ao mérito, favorável, com vot~ 
venc1do dos. Senadores Passos Pôrto, Helvfdio Nunes e 
José Frage1!1; 

-de Serviço Público Civil, favorável; e 
-de Legislação Social. favorável. 

8 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 80, DE 1984 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 195, 
I, do Regimento Interno) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n11 80, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
n~iro, que altera dispositivo da Consolidação das Leis do 
Trabalho,_ com vistas a limitar em 40 horas semanais a 
jornada de trabalho, tendo 
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PARECER, sob n~> 889, de 1986, da COmissão: 

-de Constituição c Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade: 

PARECER ORAL, favorável, proferido ini--PieilâriO, 
da Comissão de Legislação Social. 

9 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 113, DE 1983 

Votação, em primeiro turnO, do Projeto de Lei do Se­
nado nt 113, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que disciplina o uso de caracteres nas publicações 
obrigatórias, tendo 

PARECERES, sob nlls 479 e 480, de 1984, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia, favorãvel. 
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10 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 232, DE 1983 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 232, de 1983, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que estende aos 
trabalhadores rurais o regime da Previdência e AssistênM 
cia Social urbana, bem como a Legislação do Seguro de 
Acidentes do Trabalho, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 1.012, de 1983, da Comissão 
~ de Constituição e Justita,, pela inconstitucionaJidaM 

de. 

11 

PROJETO DE LEI DO sENADO N• 242, DE 1985 

Votação, em primeiro turno (apreciação da constituM 
cionalidade, nos termos do art 296 do Regimento InterM 
no), do Projeto de Lei do Senado n'i' 242, de 1985, de auM 
toria do Senador Carlos Chiarelli, que acrescenta pará­
grafo ao art. 116 da Lei n" 1.711, de 28 de outubro de 
1952, para permitir a contagem de tempo de serviço pres-
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tado ao serviço público, em outro órgão, para efeito de 
concessão de licença especial, tendo 

PARECER, sob n" 442, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pelã inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Estâ encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 35 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 97, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de confonnidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato n" 2, de 1973, da Comissão Diretora, 

Resolve rescindir, a pedido, o contrato de trabalho do_ 
se~vidor Marcos Britto May, Agente de Segurança Le­
gislativa, Classe A, Referência NM-18, do Quadro de 
Pessoal CLT do Senado Federal, a partir de I' de junho 
de 1986. 

Senado Federal, 28 de agosto de 1986. - José Fra­
gelli. Presidente do Senado Federal. 
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